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PARTICIPANTES  
Portarias GP.TRT4 nº 3.791/2022 e nº 67/2026 

Nome do integrante ou Convidado DESIGNAção presença AUSÊNCIA JUSTIFICADA 

Des. João Paulo Lucena 
Desembargador 
do Trabalho, 
Coordenador 

​ ​ 

Desa. Cleusa Regina 
Halfen 

Desembargadora 
do Trabalho ​ ​ 

Des. Edson Pecis Lerrer Desembargador 
do Trabalho ​ ​ 

Dra. Neusa Líbera Lodi Juíza do Trabalho ​ ​ 

Dra. Raquel Nenê Santos Juíza do Trabalho ​ 

Dr. Max Carrion 
Brueckner Juiz do Trabalho ​ ​ 

Dra. Luísa Rumi 
Steinbruch 

Juíza do Trabalho, 
pela AMATRA IV ​ ​ 

Dra. Julieta Pinheiro Neta 
Vice-Diretora do 
Foro Trabalhista 
de Porto Alegre 

​ ​ 

Sra. Enilda Souza de 
Andrade 

Secretária-Geral 
da Presidência ​ ​ 

Sr. João Luiz Peixoto da 
Silva 

Diretor da 
Secretaria de 
Segurança 
Institucional 

​ ​ 
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pauta 
A primeira reunião do ano de 2026 foi iniciada às 10h30min do dia 27 de 

fevereiro de 2026, sendo aberta pelo Desembargador Lucena, que, após 

cumprimentar os presentes e fazer breve explanação das atividades e 

frequência das reuniões do Comitê, passou a palavra ao servidor Peixoto. 

 

Assunto 1, Apresentação da estrutura normativa que rege o Comitê 

aos novos nomeados. 

O servidor Peixoto cumprimentou os presentes, e, considerando a atual 

composição do Comitê, iniciou com uma apresentação dos principais atos 

normativos que o regem, com ênfase na Portaria GP TRT4 nº 3.791/2022, 

na Resolução CNJ nº 435/2021 e na Resolução CSJT nº 315/2021, 

informando ser competência do Comitê referendar o Plano de Segurança 

Institucional (PSI); informou que o PSI relativo ao exercício de 2026 será 

disponibilizado para análise e posterior referendo na próxima sessão 

ordinária; renovou o convite aos membros para conhecer a página da 

Secretaria de Segurança Institucional no portal VOX. Passando a palavra 

aos membros para manifestação, o Juiz Max exarou preocupação quanto à 

publicação integral das atas das reuniões em canais de acesso ao público 

externo, alertando para a exposição indevida a informações de segurança e 

a dados sensíveis de magistrados e servidores. Após debate, com 

manifestações do servidor Peixoto, da Juíza Julieta e do 

Desembargador Lucena, deliberou-se pela adoção de medidas, após 

validação pelos membros, para garantir a transparência sem comprometer 

a exposição de informações sensíveis. 

 

Assunto 2, Relato sobre o 5º Encontro Nacional de Segurança 

Institucional da Justiça do Trabalho. 

O Desembargador Lucena reportou o desenrolar dos trâmites para 
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organização do 5º Encontro Nacional de Segurança Institucional da Justiça 

do Trabalho, a ser realizado no TRT4, em Porto Alegre, previsto para maio 

de 2026. Mencionou a consolidação, durante sua gestão, de uma rede de 

articulação institucional com todos os órgãos de segurança pública e 

inteligência, nos âmbitos local e nacional. Informou sua participação 

agendada em evento nacional de Segurança do Poder Judiciário, em 

março de 2026, e a possibilidade de um Encontro Nacional de Segurança 

do Judiciário no segundo semestre aqui em Porto Alegre, conduzido pelo 

TRT4. 

Assunto Gerais. 
O Desembargador Edson registrou sua percepção favorável após visita à 

sala da Central de Monitoramento, recomendando o conhecimento da 

infraestrutura tecnológica instalada aos demais integrantes. O servidor 

Peixoto informou os indicadores estatísticos do sistema AEGIS, 

apresentando aos novos integrantes do Comitê a ferramenta, premiada 

pelo CNJ; trouxe atualizações sobre operacionalidade e resultados do robô 

AEGIS, destacando que a ferramenta opera a partir de análise de uma 

matriz de risco (níveis 1 a 4), que determinará o modo de ação aos agentes 

da Polícia envolvidos. A Juíza Neusa, a Juíza Julieta e o Juiz Max 

relataram casos onde eles presenciaram o protocolo de ação a partir do 

uso do robô. O servidor Peixoto destacou, ainda, o interesse de outros 

Regionais na adoção da ferramenta, e o Desembargador Lucena, após 

comentar sobre os benefícios alcançados com o  AEGIS, informou que o 

sistema está em estudo pelo CNJ para uso nacional. A Juíza Julieta 

solicitou a apresentação do sistema aos colegas magistrados do Foro de 

Porto Alegre, ao que o servidor Peixoto se comprometeu a compartilhar 

os links da apresentação, adaptando-a aos magistrados.  

O Desembargador Lucena encerrou a reunião às 11h30min.  
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DELIBERAÇÕES E RESULTADOS 
 

1 -  Deliberada a disponibilização do Plano de Segurança Institucional aos 

membros para análise; 

2 - Deliberada a aprovação de trâmite administrativo para publicação de 

atas com preservação de sigilo a assuntos sensíveis; 

3 - Ratificado o compromisso institucional deste Comitê, em conjunto com 

a Presidência, no planejamento e na organização do 5º Encontro Nacional 

de Segurança Institucional da Justiça do Trabalho. 
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Ata validada por e-mail pelos(as) participantes. 

 

Encaminhamentos e pendências 

Tarefa Responsável Prazo Observações 

Disponibilizar acesso ao PSI 
2026 aos membros 

Secretaria de 
Segurança 
Institucional 

Próxima 
reunião 

 

Adaptação da apresentação 
do robô AEGIS para 
magistrados do Foro de Porto 
Alegre 

Secretaria de 
Segurança 
Institucional 

18/03  
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